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O presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), incluiu nesta quarta-feira (28/10) na pauta
de votações do plenário a proposta que acaba com o privilégio de autoridades dos três Poderes
de serem julgadas criminalmente apenas em tribunais superiores ou de segunda instância, o
chamado foro privilegiado. De acordo com a Folha de S. Paulo, a proposta, que pode ser
votada nos próximos dias, é alvo de críticas do Judiciário. O texto estabelece modelo segundo o
qual os processos só poderão ser abertos depois da autorização desses tribunais, mas correrão
na primeira instância. Caberia ainda aos tribunais que hoje abrigam o foro monitorar a
investigação. O CNJ atacou o projeto. Para o órgão, a proposta favorece governadores e
desembargadores e pode levar à impunidade.

Insubordinação inconcebível
O ministro do Supremo Tribunal Federal, Celso de Mello, classificou como "insubordinação
inconcebível no Estado de Direito" o fato de o senador Expedito Júnior (PSDB-RO) ainda exercer
o cargo, apesar de ter sido cassado pela Justiça.
"Vem se tornando preocupante essa arbitrária resistência de órgãos do Estado e eu aludo em
particular a essa injustificável resistência por parte das Mesas das Casas que compõem o
Congresso Nacional", disse o ministro, durante reportagem da TV Globo. De acordo com o
jornal O Estado de S.Paulo, a crítica de Celso de Mello foi feita após o plenário do STF
determinar a posse do suplente de senador Acir Marcos Gurgacz (PDT) no lugar de Expedito
Júnior. Por 7 votos a 1, o Supremo ordenou a saída imediata do tucano. O senador Expedito
Júnior declarou ser uma injustiça a cassação.
Clique aqui para ler mais na ConJur.

Crime ambiental
O Supremo Tribunal Federal cobrou explicações da Procuradoria-Geral da República sobre a
"demora excessiva" do inquérito que investiga o presidente da Câmara dos Deputados, Michel
Temer (PMDB-SP), por suposto crime ambiental numa reserva ecológica em Goiás. A notícia é
da Folha de S. Paulo.

Condenados e absolvidos
"Misturar no mesmo contexto pessoas condenadas e absolvidas, ainda que para comentar a
dificuldade de apuração de corrupção é ofensivo à honra e à dignidade." A conclusão é da
desembargadora Nanci Mahfuz, do TJ do Rio, ao manter condenação da revista Veja a indenizar
o senador Fernando Collor (PTB-AL). De acordo com o jornal O Estado de S. Paulo, na
reportagem com o título As vitórias parciais contra a corrupção, de 2004, ele é um dos seis
mencionados, apesar de absolvido. A revista vai recorrer.
Clique aqui para ler mais na ConJur.
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Censura à imprensa
Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, mandou recado categórico a autoridades que
impõem censura à imprensa. "Os tribunais devem se mostrar impregnados dessa consciência
democrática de que agora vivemos um novo tempo, o tempo de liberdade. Liberdade com
responsabilidade, é evidente, mas não faz sentido essa proibição apriorística que é um veto
inaceitável, intolerável e insuportável. Isso não pode ser admitido, especialmente num regime
fundado em bases democráticas." A notícia é do jornal O Estado de S. Paulo.

Processo VarigLog
O Tribunal de Justiça de São Paulo suspendeu o processo de recuperação judicial da VarigLog,
ex-subsidiária de transporte de cargas e logística da Varig, aprovado no início do mês. De
acordo com o Valor Econômico, o desembargador Lino Machado concedeu liminar em uma
apelação ajuizada pelo fundo de investimentos Atlantic Aviation Investments. O maior credor da
companhia, com R$ 28,52 milhões de um total de R$ 173,45 milhões em débitos, alega que o
plano de recuperação não poderia ser confirmado por ter sido rejeitado pela maioria presente à
assembleia.

PIS e Cofins
A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça começou a julgar nesta quarta-feira (28/10) um
recurso da Brasil Telecom pelo qual questiona uma decisão do Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, que considerou ilegal o repasse dos tributos ao consumidor. De acordo com o
Valor Econômico, o TJ-RS também decidiu que a empresa deve restituir os valores pagos nos
últimos cinco anos. No STJ, porém, a companhia contabilizou um voto favorável à legalidade do
repasse. O julgamento foi suspenso por pedido de vista

COLUNISTAS

► Monica Bergamo, da Folha de S. Paulo, informa que uma das ideias em estudo no governo
para contornar ações de procuradores que suspendem obras por todo o país, o que tem gerado
seguidas manifestações de descontentamento do presidente Lula, é enviar lei ao Congresso
propondo a restrição da ação desses profissionais. Obras de vulto e de impacto nacional, como
hidrelétricas, por exemplo, só poderiam ser feitas depois da análise de um colegiado ligado ao
procurador-geral da República, em Brasília. A ideia foi levada a Lula por ministros do Supremo
Tribunal Federal.

► A disputa travada, informa Monica Bergamo, pela juíza Silvia Maria Rocha, da 2ª Vara
Federal Criminal de São Paulo, para retomar o processo principal da Operação Satiagraha,
chegou à Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Silvia Maria entrou com
representação contra o juiz Fausto De Sanctis, da 6ª Vara Federal, afirmando que ele invadiu a
competência dela ao conduzir o caso. Há dois anos, antes de a Satiagraha ganhar notoriedade,
a própria juíza tinha determinado a livre distribuição do caso. De Sanctis já tinha se
manifestado, negando o pedido da juíza federal.
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► Sobre a festa de aniversário do presidente Lula, no Palácio da Alvorada, em Brasília, na terça-
feira (27/10), Monica Bergamo informa que a "revelação" foi Guiomar Feitosa Mendes, mulher
do ministro Gilmar Mendes, presidente do Supremo Tribunal Federal. Ela cantou músicas como
"Ronda" e "Último Desejo" no palco. Lula e Marisa abriram a pista de dança, rodopiando ao som
de "Eu Sei que Vou Te Amar".

OPINIÃO

CPI do MST
Editorial do jornal O Estado de S. Paulo diz que em boa hora a oposição conseguiu
"ressuscitar" a CPI do MST, graças à chocante exibição, em todos os telejornais do país, do
vandalismo praticado na fazenda da Cutrale. Espera-se, assim, que  a CPI consiga apurar os
repasses diretos ou disfarçados de verbas públicas para uma entidade deliberadamente fora da
lei. Mas a verdade é que nada disso seria necessário se a lei vigente no País fosse cumprida. O
jornal lembra que, após participar da abertura do 1º Congresso Nacional de Direito Agrário, o
presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, declarou que existem
instrumentos para coibir os repasses de dinheiro público a invasores de propriedades. "A lei
manda que o governo suste os subsídios para entidades que promovem invasões e violências;
todo esse aparato legal deveria ser aplicado", afirmou o ministro.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2009-out-29/noticias-justica-direito-jornais-quinta-3/
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